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REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
São Paulo contra decisão monocrática que concedeu ,habeas corpus
reconhecendo a invalidade de busca pessoal e a ilicitude das provas
obtidas, resultando no trancamento da persecução penal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal
realizada sem mandado judicial, baseada apenas na presença do
agravado em local conhecido por tráfico de drogas e em seu
nervosismo ao avistar a polícia, atende aos requisitos de fundada
suspeita exigidos pela jurisprudência para a validade da diligência.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência estabelece que a busca pessoal sem mandado
judicial requer fundada suspeita, baseada em indícios concretos e
objetivos, o que não se verificou no caso, pois a abordagem foi
motivada apenas pela localização e nervosismo do agravado.
4. A ausência de diligências prévias e a falta de elementos objetivos
que justificassem a busca pessoal tornam a prova obtida ilícita, de
acordo com o art. 157 do CPP, e todas as provas derivadas também
são consideradas ilícitas.
5. A decisão monocrática está em consonância com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, que veda abordagens baseadas em
suspeição genérica e sem justificativa concreta.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

1. A busca pessoal sem mandado judicial requerTese de julgamento: 
fundada suspeita, baseada em indícios concretos e objetivos. 2. A
presença em local conhecido por tráfico e o nervosismo não
constituem, por si sós, justa causa para busca pessoal. 3. Provas
obtidas em busca pessoal sem fundada suspeita são ilícitas, assim
como as provas delas derivadas.
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CPP, art. 157.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, RHC n. 158.580/BA, rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe ; STJ, HC n. 774.14025/04/2022
/SP, rel. Min. Rogerio Schietti; STJ, AgRg no HC n. 846.939/SP, rel.
Min. Rogerio Schietti.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por maioria, negar provimento25/06/2025 01/07/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes.
Votaram com o Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP) os Srs. Ministros Sebastião Reis
Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .01 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. BUSCA PESSOAL. ILICITUDE DAS PROVAS. AGRAVOCORPUS

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
São Paulo contra decisão monocrática que concedeu ,habeas corpus
reconhecendo a invalidade de busca pessoal e a ilicitude das provas
obtidas, resultando no trancamento da persecução penal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal
realizada sem mandado judicial, baseada apenas na presença do
agravado em local conhecido por tráfico de drogas e em seu
nervosismo ao avistar a polícia, atende aos requisitos de fundada
suspeita exigidos pela jurisprudência para a validade da diligência.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência estabelece que a busca pessoal sem mandado
judicial requer fundada suspeita, baseada em indícios concretos e
objetivos, o que não se verificou no caso, pois a abordagem foi
motivada apenas pela localização e nervosismo do agravado.
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4. A ausência de diligências prévias e a falta de elementos objetivos
que justificassem a busca pessoal tornam a prova obtida ilícita, de
acordo com o art. 157 do CPP, e todas as provas derivadas também
são consideradas ilícitas.

5. A decisão monocrática está em consonância com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, que veda abordagens baseadas em
suspeição genérica e sem justificativa concreta.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

1. A busca pessoal sem mandado judicial requerTese de julgamento: 
fundada suspeita, baseada em indícios concretos e objetivos. 2. A
presença em local conhecido por tráfico e o nervosismo não
constituem, por si sós, justa causa para busca pessoal. 3. Provas
obtidas em busca pessoal sem fundada suspeita são ilícitas, assim
como as provas delas derivadas.

CPP, art. 157.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, RHC n. 158.580/BA, rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe ; STJ, HC n. 774.14025/04/2022
/SP, rel. Min. Rogerio Schietti; STJ, AgRg no HC n. 846.939/SP, rel.
Min. Rogerio Schietti.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão monocrática, fls. 176-181, que
concedeu a ordem de , a fim de reconhecer a invalidade dahabeas corpus
busca pessoal e a consequente ilicitude das provas obtidas por tal meio,
trancando-se a persecução penal instaurada em desfavor do paciente.

Adoto o respectivo relatório, por economia processual.
Defende o não conhecimento do , sob o argumento de nãomandamus

haver flagrante ilegalidade a ser reconhecida.
Aponta a existência de fundadas razões para a realização da

abordagem, não havendo nenhuma ilegalidade, considerando que o agravado
estava parado em local conhecido como ponto de tráfico, indicando que
possuía alguma correlação com a atividade ilícita.

Por fim, pediu pelo conhecimento e provimento do agravo regimental,
a fim seja reformada a decisão agravada, revogando-se a ordem de habeas
corpus.

É o relatório.
Documento eletrônico VDA48434887 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 24/06/2025 13:30:59
Código de Controle do Documento: 4f68aa54-2db4-4f97-8afd-a0a73994117a



VOTO

Em que pese o esforço argumentativo recursal, a decisão
monocrática merece manutenção por seus próprios fundamentos:

 
Trata-se de habeas corpus contra julgamento de Revisão Criminal,
apontando ilegalidade no procedimento de busca pessoal, que pode
influir diretamente na liberdade do paciente, razão pela qual passarei
a analisar as razões do writ.
A jurisprudência deste colegiado vem se consolidando e evoluindo
para estabelecer balizas bem delineadas à realização das buscas
pessoais e à sua validade jurídica.
No âmbito do julgamento do  (Rel. MinistroRHC n. 158.580/BA
Rogerio Schietti, 6ª T., DJe ), a Sexta Turma desta Corte25/4/2022
Superior de Justiça traçou requisitos mínimos para a validade de tal
expediente.
Nesse sentido, foi estabelecida a exigência de fundada suspeita
(justa causa) para a realização da busca pessoal ou veicular sem
mandado judicial, baseada em um juízo de probabilidade, descrita
com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e
devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso
concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de
outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-
se a urgência de se executar a diligência.
Ainda, fixou-se a exigência da chamada  da medida,referibilidade
ou seja, sua vinculação a uma das finalidades legais traçadas no art.
244 do CPP, notadamente quando houver fundada suspeita de que a
pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no
curso de busca domiciliar. O objetivo é impedir abordagens e

 baseadas emrevistas exploratórias (fishing expeditions),
suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações.
Por tal motivo, buscas pessoais praticadas como 'rotina' ou 'praxe' do
policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação
exploratória não satisfazem tais exigências.
Assentou-se, no citado leading case, que (i) informações de fontes
não identificadas (como as denúncias anônimas) e (ii) intuições

, intangíveis e não demonstráveis dee impressões subjetivas
maneira clara e concreta (como aquelas apoiadas exclusivamente no
tirocínio policial ou a classificação subjetiva de determinada

 , ou de certa atitude ou aparência como suspeita reação ou
, ante a ausência de descriçãoexpressão corporal como nervosa

concreta e precisa, pautada em elementos objetivos) não preenchem
o standard probatório exigido.
O encontro posterior (descoberta casual) de objetos ilícitos não
convalida a busca realizada fora dos parâmetros assinalados para a
exigência da fundada suspeita, que deve ser prévia. A violação de tais
parâmetros legais resulta na ilicitude das provas obtidas em
decorrência da medida (art. 157 do CPP), bem como daquelas que dela
decorrerem em relação de causalidade (§1º do mesmo dispositivo).
No , de relatoria do Min. Rogerio Schietti, decidiu-seHC 774.140/SP
que os  da pessoa, por si sós, antecedentes não configuram
fundamentação idônea para a busca pessoal (grifamos):
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4. Descartado esse elemento inidôneo e irrelevante, o simples
 (nafato de o acusado ter um antecedente por tráfico

verdade, uma ação penal ainda em andamento na ocasião, por
crime supostamente praticado dois anos antes), por si só, não
autorizava a busca pessoal, tampouco a veicular,
porquanto desacompanhado de outros indícios concretos
de que, naquele momento específico, o réu trazia drogas
em suas vestes ou no automóvel.
5. Admitir a validade desse fundamento para, isoladamente,
autorizar uma busca pessoal, implicaria, em última análise,
permitir que todo indivíduo que um dia teve algum
registro criminal na vida seja diuturnamente revistado

, a ensejar, além da inadmissívelpelas forças policiais
prevalência do "Direito Penal do autor" sobre o "Direito Penal do
fato", uma espécie de perpetuação da pena restritiva de

, por vezes até antes que ela seja imposta, como naliberdade
hipótese dos autos, em que o processo existente contra o réu
ainda estava em andamento. Isso porque, mesmo depois de
cumprida a sanção penal (ou até antes da condenação), todo
sentenciado (ou acusado ou investigado) poderia ser
eternamente detido e vasculhado, a qualquer momento, para
"averiguação" da sua conformidade com o ordenamento jurídico,
como se a condenação criminal (no caso, frisese, a mera
existência de ação em andamento) lhe despisse para todo o
sempre da presunção de inocência e lhe impingisse uma marca
indelével de suspeição.

A fórmula " "local conhecido pelo comércio de entorpecentes
traduz, em realidade, suspeição genérica existente sobre situações (v.
supra), proscrita pelos precedentes citados, que não poderia ser
suficiente, por si só, à realização da diligência intrusiva sob pena de
legitimar uma verdadeira zona de exceção às garantias individuais
em territórios assim classificados.
Anoto, por outro lado, que este colegiado definiu, no  ,HC 877.943/MS
de relatoria do Min. Rogerio Schietti, que podem não denotar a
fundada suspeita,  como (i) o olhar oupor si sós, reações sutis
desvio de olhar; (ii) levantar ou sentar; (iii) andar ou parar de andar;
(iv) mudar a direção ou o passo. Entretanto, no mesmo julgamento, se
considerou (grifamos):

fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição
policial não configura, por si só, flagrante delito, nem algo
próximo disso para justificar que se excepcione a garantia
constitucional da inviolabilidade domiciliar. Trata-se, todavia,
de conduta intensa e marcante que consiste em fato
objetivo – não meramente subjetivo ou intuitivo –, visível,

 e que, embora possa ter outrascontrolável pelo Judiciário
explicações, no mínimo , amgera suspeita razoável parada em
juízo de probabilidade, sobre a posse de objeto que constitua
corpo de delito (conceito mais amplo do que situação de flagrante
delito). (grifamos)

Em outros casos, como no , com relatoriaAgRg no HC n. 846.939/SP
para o acórdão do Min. Rogerio Schietti, a evasão do acusado
avistado em ponto de tráfico de drogas em posse de uma sacola, ao
ver a guarnição policial, também foi apta a considerar ultrapassado o
mero subjetivismo e indicativo da existência de fundada suspeita de
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que a sacola contivesse substâncias entorpecentes e de que o réu
estivesse na posse de mais objetos relacionados ao crime.
Diante do panorama jurisprudencial atual sobre a matéria, passo à
análise do caso concreto.
Sobre o tema tratado no remédio heroico, assim decidiu o Tribunal a
quo (fl. 19 - grifamos):

A busca pessoal prescinde de autorização judicial, quando
presente fundada suspeita de que alguém oculte elemento de
prova ou qualquer outro de convicção à elucidação dos fatos,
como na hipótese, nos termos do CPP, art. 240, § 2º.
Conforme se verte, PMs, em patrulhamento rotineiro em
conhecido ponto de tráfico, avistaram o peticionário parado em
frente à residência de Anderson, conhecido nos meios pela
prática do comércio espúrio, levando à fundada suspeita.
Abordado, trazia consigo uma sacola contendo porções de
maconha e dinheiro.
Mesmo que assim não fosse, o crime de tráfico, cuja consumação
se prolonga no tempo, é de natureza permanente. Por isso,
aquele que o comete se encontra em situação de flagrância até
cessar essa condição, nos termos do art. 303.

Na hipótese, a busca pessoal foi realizada tão somente por conta do
lugar em que o paciente estava. Durante o depoimento do condutor,
prestado em sede inquisitorial, ele destacou:

Que realizava patrulhamento de rotina, na companhia de seu
parceiro de farda, quando passavam pelo local dos fatos e 
avistaram o indiciado parado com uma bicicleta
motorizada defronte à casa de um indivíduo de nome
Anderson de Souza Nascimento, bastante conhecido nos
meios policiais pela pratica de venda de drogas. O
indiciado ao avistar a viatura aparentou bastante

. No momento da abordagem donervosismo e foi abordado
indiciado o investigado Anderson saiu de sua casa e ficou do
lado de dentro do portão. Quando o investigado Anderson ouviu
os policiais dizendo que haviam encontrado drogas no interior da
sacola carregada pelo indiciado ele correu para dentro da casa e
se trancou. Na sacola trazida pelo indiciado encontraram a
quantia de R$10,00 e onze invólucros plásticos, sendo que no
interior deles haviam 307 porções de maconha. Indagado acerca
dos fatos o indiciado afirmou ser o proprietário das drogas e que
iria esconde-las no mato para posterior venda. O investigado
Anderson não saiu mais do interior da casa. Ante aos fatos, o
indiciado foi levado ao pronto socorro para realização de exame
cautelar e posteriormente conduzido à delegacia (fl. 53 –
grifamos).

Em audiência de instrução e julgamento, igualmente, não foram
demonstradas as fundadas razões que levaram à medida invasiva,
conforme se denota do relato do condutor Moacir Aparecido Fernandes
(fls. 28-29 - grifamos):

Acrescentou que o réu estava parado, a bordo de uma
bicicleta motorizada, e carregava uma sacola contendo
307 porções de droga. O réu disse que as porções de droga
seriam vendidas. O réu é conhecido dos meios policiais. Não
sabe se a rua do fato é a rua da farmácia ou do depósito de
bebidas. A equipe era composta pelos policiais Vantin, Menezes e
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Gabriel. Abordou o réu juntamente com o policial Menezes. Não
se recorda quem acompanhou a realização do exame do IML,
acredita que tenha acompanhada juntamente com outro policial.
As porções de droga estavam divididas em 11 invólucros
plásticos.

Mesmo que a jurisprudência tenha estabelecido balizas para a busca
pessoal recentemente, convém anotar que a normativa sempre previu
que a busca pessoal deve ser realizada quando houver fundada
suspeita.
Na espécie, diferentemente do que foi decidido pelas instâncias
ordinárias, não se verificam fundadas razões para a medida de busca
pessoal. Isso porque o fato de estar em frente à residência de pessoa
conhecida pela venda de entorpecentes, por si só, não constitui justa
causa para a diligência adotada, inclusive porque o termo local
conhecido por tráfico de drogas consubstancia formula genérica para
indicar a comercialização dos entorpecentes.
Ainda, o nervosismo apresentado pelo paciente, ao avistar a equipe
policial, não constitui fundada motivação para a revista pessoal,
tendo em vista o entendimento jurisprudencial desta Corte.
Portanto, na medida em que os policiais não realizaram diligências
pretéritas sobre a prática delitiva, tendo diligenciado apenas no ato
da abordagem, por terem identificado nervosismo, faz-se necessário
declarar a ilicitude da prova colhida e de todas as outras por
derivação.
Diante de tais considerações, inescapável a conclusão de que a
descoberta a posteriori decorreu de busca irregular, em violação às
normas de regência, o que torna imprestável, no caso concreto, a
prova ilicitamente obtida e, por conseguinte, todas as dela decorrentes
(artigo 157 e seu §1º, do CPP).
Ante o exposto, considerando a existência de flagrante ilegalidade,
concedo a ordem a fim de reconhecer a invalidade da busca e a
consequente ilicitude das provas por tal meio obtidas, bem como de
todas as que delas decorreram, a redundar, por ausência completa de
prova da materialidade, no trancamento da persecução penal.
 
Apesar dos argumentos expendidos pelo agravante, conforme

anotado na decisão agravada, há flagrante ilegalidade na atuação dos policiais
que realizaram a busca pessoal do paciente, razão pela qual houve concessão
de ofício da ordem.

Embora o agravante argumente que a atitude de estar parado em
local conhecido pela venda de entorpecentes constitua justa causa, não há
menção nos autos sobre a realização de diligências prévia à medida invasiva
e  o contexto apontado no presente   não indica a existência demandamus
fundadas razões para a abordagem na forma realizada.

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado, ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos, até porque não houve apresentação de argumento novo
suficiente para a mudança de entendimento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
Documento eletrônico VDA48434887 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 24/06/2025 13:30:59
Código de Controle do Documento: 4f68aa54-2db4-4f97-8afd-a0a73994117a



É o voto.
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VOTO

 o eminente Ministro relatorO SENHOR MINISTRO OG FERNANDES:
apresentou seu judicioso voto pelo improvimento do agravo regimental,
mantendo a conclusão de que os elementos justificadores da busca pessoal não
teriam sido suficientes.

Passo a apresentar breves considerações.
De início, registro que é firme a compreensão de que o habeas corpus

não pode ser utilizado como substitutivo do recurso legalmente previsto para a
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração quando assim
manejado.

Observem-se, a respeito: AgRg no HC n. 943.146/MG, Quinta Turma,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no HC22/10/2024
n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ;20/8/2024
AgRg no HC n. 749.702/SP, Sexta Turma, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, DJe de ; AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator29/2/2024
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de .27/6/2024

Ainda que superado o mencionado ponto, verifico que, no caso em
exame, não há ilegalidade flagrante, como passo a registrar.

Conforme registrado no voto do Ministro relator (destaquei):

Na hipótese, a busca pessoal foi realizada tão somente por
conta do lugar em que o paciente estava. Durante o depoimento
do condutor, prestado em sede inquisitorial, ele destacou:

[...]
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No momento da abordagem do  indiciado o investigado
Anderson saiu de sua casa e ficou do lado de dentro do
portão. Quando o investigado Anderson ouviu os policiais
dizendo que haviam encontrado drogas no interior da
sacola carregada pelo indiciado ele correu para dentro da

Na sacola trazida pelo indiciadocasa e se trancou. 
encontraram a quantia de R$10,00 e onze invólucros
plásticos, sendo que no interior deles haviam 307 porções
de maconha. Indagado acerca dos fatos o indiciado
afirmou ser o proprietário das drogas e que iria esconde-
las no mato para posterior venda. O investigado Anderson
não saiu mais do interior da casa. Ante aos fatos, o
indiciado foi levado ao pronto socorro para realização de
exame cautelar e posteriormente conduzido à delegacia (fl.
53 – grifamos).

[...]
Ainda, o nervosismo apresentado pelo paciente, ao avistar a
equipe policial, não constitui fundada motivação para a revista
pessoal, tendo em vista o entendimento jurisprudencial desta
Corte.

Não obstante, o Supremo Tribunal Federal, entrando na particular
circunstância do "nervosismo", já a entendeu como apta a demonstrar a
possibilidade de atuação policial.

É o que se depreende de recentes julgados da Primeira e da Segunda
Turmas do STF, em que também houve alteração de acórdãos proferidos no
Superior Tribunal de Justiça. Vejam-se:

Agravo regimental em recurso extraordinário. Direito penal e
processual penal. Tráfico de drogas. Busca pessoal e veicular.
Atitude suspeita. Falsa identidade. Fundada suspeita. Licitude
da prova. Agravo regimental provido.
I. Caso em exame
1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão
monocrática de negativa de provimento ao recurso extraordinário
interposto pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina. 
Busca-se, com o apelo extremo, a reforma do acórdão mediante
o qual o Superior Tribunal de Justiça manteve decisão
monocrática de reconhecimento da nulidade da busca pessoal e
veicular realizada, por ausência de fundada suspeita que
justificasse a medida sem mandado judicial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em averiguar a existência
ou não de justa causa apta a justificar a realização pela polícia
militar de busca pessoal e veicular sem mandado judicial no
caso concreto.
III. Razões de decidir
3. In casu, a busca pessoal e veicular realizada se baseou na
atitude suspeita revelada pelo nervosismo diante da presença
dos policiais no posto de gasolina — e no fato de o corréu do
recorrido ter se identificado falsamente para omitir registros
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criminais por roubo, o que ocasionou a revista veicular na
sequência, no decorrer da qual foram encontradas substâncias
entorpecentes em desacordo com a legislação de regência.
4. O Plenário do STF em recente julgado e ambas as Turmas do
Tribunal reconhecem que tais circunstâncias autorizam a
realização de busca pessoal e veicular, por não destoarem da
tese fixada no Tema nº 280 da Repercussão Geral, a qual
determina que “a entrada forçada em domicílio sem mandado
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e
penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos
praticados”.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental provido para, em consequência, prover o
recurso extraordinário interposto pelo Ministério Público do
Estado de Santa Catarina e cassar a decisão proferida pelo
Superior Tribunal de Justiça. Tese: É legítima a busca pessoal e
veicular realizada com base em atitude suspeita dos buscados
revelada por seu nervosismo diante da presença dos policiais no
local em que se encontravam e pelo fato de um deles ter se
identificado falsamente para omitir registros criminais.
(RE n. 1.533.503-AgR, relator Ministro Edson Fachin, relator p/
acórdão: Ministro Dias Toffoli, , julgado em Segunda Turma

, DJe de  – grifei.)24/3/2025 13/5/2025
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA PARA A
ABORDAGEM DEVIDAMENTE COMPROVADA. TEMA 280 DA
REPERCUSSÃO GERAL. ACÓRDÃO DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM DESCONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
I - O entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal
impõe que os agentes estatais devem nortear suas ações, em
tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação
flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza da
ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito.
Precedentes.
II - No caso ora em análise, os agentes públicos, ao patrulharem
via que havia sido apontada por denúncia anônima como ponto
de tráfico, depararam-se com o réu que, em atitude suspeita e
demonstrando sinais de nervosismo ao avistar os policiais,
mudou de direção com intenção de distanciar-se dos policiais.
III - Na situação descrita, houve fundadas razões para a busca
pessoal, que foram devidamente justificadas a posteriori, pois
foram encontrados drogas e dinheiro na posse do réu, indicando
a situação de flagrante delito.
IV - Agravo regimental parcialmente provido, apenas para enviar
os autos ao Superior Tribunal de Justiça para que proceda a
análise de questões pendentes.
(ARE n. 1.493.264-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, 

, julgado em 1º/7/2024, DJe de  – grifei.)Primeira Turma 4/7/2024
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PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA PARA A
ABORDAGEM DEVIDAMENTE COMPROVADA. ACÓRDÃO DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM DESCONFORMIDADE
COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ
PROVIMENTO.
1. É incabível ao Poder Judiciário determinar ao Poder Executivo
a imposição de providências administrativas como medida
obrigatória para os casos de busca pessoal, sob o argumento de
serem necessárias para evitar eventuais abusos, além de
suspeitas e dúvidas sobre a legalidade da diligência.
2. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação
flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza da
ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito.
Precedentes.
3. A atitude suspeita do acusado e o nervosismo ao perceber a
presença dos militares que realizavam patrulhamento de rotina
em conhecido ponto de tráfico de drogas, evidenciam a
existência de justa causa para a revista pessoal, que resultou na
apreensão de diversas porções entorpecentes destinados à
mercancia ilícita.
4. Agravo Regimental e Recurso Extraordinário com Agravo a
que se dá provimento.
(ARE n. 1.467.500-AgR-terceiro, relatora Ministra Cármen Lúcia,
relator p/ acórdão: Ministro Alexandre de Moraes, Primeira

julgado em , DJe de  – grifei.)Turma, 18/3/2024 15/4/2024

Vale frisar que, analisando-se os votos dos julgados acima, há maioria
de todo o Supremo no sentido da tese que permite, no mínimo, concluir que o
"nervosismo" pode caracterizar as "fundadas razões".

No mesmo sentido, vejam-se os seguintes precedentes desta Corte
Superior (grifei):

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE
DELITIVA. LAUDO TOXICOLÓGICO DEFINITIVO.
EXCEPCIONALIDADE DA EXIGÊNCIA. VALIDADE DO LAUDO
PRELIMINAR PARA COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE.
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA TERCEIRA SEÇÃO DO
STJ. PLEITO DE NULIDADE DE BUSCA PESSOAL E
DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. FLAGRANTE DELITO.
APREENSÃO DE DROGAS ILÍCITAS. CONFORMIDADE COM
O ART. 244 DO CPP. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
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1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve a
condenação dos réus pelo crime de tráfico de drogas com
fundamento nos depoimentos prestados em juízo, auto de
apreensão e laudo provisório da droga, bem como reconheceu a
validade de busca pessoal e domiciliar realizada, em razão da
fundada suspeita. Na abordagem, foram apreendidas
substâncias entorpecentes (maconha). Os recorrentes
sustentam que o laudo preliminar de constatação, corroborado
por outras provas, é insuficiente para atestar a materialidade.
Aduzem, também, a ilegalidade da busca pessoal e domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se, para fins de
comprovação da materialidade do delito de tráfico de drogas, é
imprescindível a juntada do laudo toxicológico definitivo ou se o
laudo preliminar de constatação, aliado a outras provas, pode
suprir essa exigência, à luz da jurisprudência do STJ; (ii) definir
se a busca pessoal realizada possui fundamento jurídico
adequado à luz do art. 244 do CPP; (iii) estabelecer se a análise
da validade da busca demanda reexame de provas, atraindo a
incidência da Súmula 7/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Terceira Seção do STJ estabelece que, em casos
envolvendo substâncias entorpecentes de fácil identificação,
como maconha e cocaína, a materialidade do delito de tráfico
pode ser comprovada com base no laudo preliminar de
constatação, dispensando-se o laudo definitivo quando este for
dotado de validade e certeza similares (EREsp 1544057/RJ, rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca).
4. A orientação jurisprudencial também admite que a
materialidade pode ser reforçada por outras provas, tais como
depoimentos testemunhais e o auto de apreensão, afastando a
necessidade do laudo definitivo nos casos em que não haja
dúvida sobre a natureza da substância (AgRg no AREsp
1.989.806/AL, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro).
5. No caso em análise, o laudo preliminar identificou a
substância como maconha, corroborado por depoimentos de
policiais que realizaram o flagrante e por relatório de inteligência
policial, evidências que são aptas a comprovar a materialidade
do delito.
6. A exigência do laudo definitivo neste contexto representaria
rigor formal excessivo, incompatível com o princípio da
instrumentalidade das formas, especialmente diante de outras
provas suficientes para atestar a natureza entorpecente da
substância apreendida.
7. A busca pessoal realizada encontra amparo no art. 244 do
CPP, que autoriza a revista em caso de fundada suspeita de que

.o indivíduo oculte consigo objetos relacionados a ilícitos penais
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8. No caso, o comportamento suspeito do indivíduo, como
nervosismo, denúncia que especificou alcunha e nome dos
indivíduos, após ronda no local, configuram elementos objetivos
aptos a justificar a abordagem policial.
9. A apreensão de maconha, em flagrante delito corrobora a
existência de justa causa para a busca pessoal, realizada de
maneira adequada e proporcional.
10. A jurisprudência do STJ reafirma que atitudes suspeitas e
circunstâncias concretas que indiquem flagrância delitiva
autorizam a busca pessoal, sendo desnecessário prévio
mandado judicial (AgRg no AREsp n. 2.586.194/MG e AgRg no
HC n. 708.314/GO).
11. O exame da validade da busca pessoal e domiciliar está
calcado na análise dos elementos fático-probatórios já fixados
pelas instâncias ordinárias. A pretensão recursal exigiria
reavaliação do acervo probatório, o que é vedado em recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.196.940/MT, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)3/6/2025 9/6/2025

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA VEICULAR.
FUNDADAS SUSPEITAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao agravo em recurso especial, o qual foi
inadmitido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. O
agravante alega que as questões debatidas não demandariam
reexame de provas, mas apenas valoração jurídica de fatos
incontroversos.
2. Fato relevante. A abordagem policial foi justificada por
fundada suspeita, baseada no nervosismo do agravante ao
avistar a viatura, postura trêmula ao entregar documentos e
divergência de versões sobre datas de viagem. Durante a
revista, foram encontrados cinco tijolos de crack, com massa
líquida total de 5.039,91g, além de R$ 19.500,00 em dinheiro.
3. As decisões anteriores. O Tribunal de origem afastou a
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006, com base na quantidade de droga
apreendida e nas circunstâncias do caso, indicando
envolvimento do agravante com organização criminosa.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a abordagem
policial foi justificada por fundada suspeita e se a decisão de
afastar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 foi devidamente fundamentada.
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5. A questão também envolve a alegação de bis in idem na
dosimetria da pena, pela utilização da quantidade de droga tanto
na fixação da pena-base quanto para afastar a minorante do
tráfico privilegiado.
III. Razões de decidir
6. A decisão monocrática foi mantida, pois as fundadas
suspeitas que justificaram a abordagem policial foram
corroboradas por elementos concretos, como o nervosismo do
agravante e as versões contraditórias sobre a viagem.
7. No contexto delineado pelas instâncias de origem, a revisão
do entendimento sobre a não aplicação da causa de diminuição
de pena demandaria reexame de matéria fático-probatória, o que
é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
8. A jurisprudência desta Corte não considera bis in idem a
utilização da quantidade de droga para majorar a pena-base e
afastar a minorante, quando utilizada para corroborar a
participação em organização criminosa.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. É legal a busca pessoal e veicular
realizada após fundada suspeita, consistente, na hipótese, em
evidente nervosismo e apresentação de versões contraditórias

. 2. No contexto delineado pelas instâncias desobre a viagem
origem, a revisão de decisão que afasta a causa de diminuição
de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por envolvimento
em organização criminosa, demandaria reexame de matéria
fático-probatória, vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 3. Não
configura bis in idem a utilização da quantidade de droga para
majorar a pena-base e para afastar a causa de diminuição de
pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, quando utilizada
para corroborar a participação em organização criminosa".
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, 244; Lei n.
11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 59.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n.
2.585.474/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em ; STJ, AgRg no REsp n. 2.091.468/SC, Rel. Min.20/3/2025
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ,15/4/2024
AgRg no HC n. 815.239/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em .9/5/2023
(AgRg no AREsp n. 2.449.683/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)3/6/2025 9/6/2025

Ante o exposto, e com as mais respeitosas vênias ao Ministro relator,
voto pelo do agravo regimental.provimento 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 986.093 / SP
Número Registro: 2025/0072381-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00072925320218260502 00226362320248260000 15019378920208260318 226362320248260000
22994112020 72925320218260502

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GUILHERME BOLLER ANDRADE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : GUILHERME BOLLER ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por maioria, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.01/07/2025
Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Og Fernandes. Votaram com o Sr. Ministro OTÁVIO
DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP) os Srs. Ministros
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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